
REMOÇÃO

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do �po 2. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do �po 2. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 2;

b) Este caderno de prova Tipo 2, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da Prova Obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio digital, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, 
gorro, podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além 
dos anteriormente citados;

c) será proibido o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a Folha de Respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas.
O tempo de duração da Prova Obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de 
Respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quanto terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos três úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.

CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 02/2015
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 02 – VERDE – REMOÇÃO 

 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Questão 1 
 

Nos termos do Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, analise as proposições 
abaixo: 
 

I. Os atos e contratos relativos à alienação fiduciária de bens 
imóveis e negócios conexos poderão ser celebrados por 
escritura pública ou instrumento particular, desde que, 
neste último caso, seja celebrado por entidade integrante 
do Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI. 

II. Havendo cessão de direitos creditórios referentes à 
alienação fiduciária, indispensável prévia averbação da 
cessão de crédito na matrícula do imóvel para fins de 
substituição do credor e proprietário fiduciário originário 
da relação contratual pelo cessionário, salvo nos casos de 
portabilidade, ficando este integralmente sub-rogado nos 
direitos e obrigações do contrato de alienação fiduciária. 

III. Uma vez consolidada a propriedade em nome do 
fiduciário, este deverá promover a realização de leilão para 
a venda do imóvel, nos 30 (trinta) dias subsequentes, 
contados da data do registro da consolidação da 
propriedade, cabendo ao oficial de registro o controle 
desse prazo. 

IV. A requerimento do antigo credor fiduciário ou de pessoa 
interessada, poderá ser feita a averbação dos leilões 
negativos, instruída com cópias autênticas das publicações 
dos leilões e dos autos negativos, assinados por leiloeiro 
oficial.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 

 
Questão 2 
 

Marque a assertiva correta, levando-se em consideração a Lei 
nº 8.929, de 22/08/1994, que institui a Cédula de Produto 
Rural. 
 

A) A entrega do produto antes da data prevista na Cédula de 
Produto Rural independe da anuência do credor. 

B) Para cobrança da Cédula de Produto Rural, cabe a ação de 
execução para entrega de coisa certa. 

C) A Cédula de Produto Rural é título líquido e certo, exigível 
pela quantidade e qualidade de produto nela previsto. 

D) Tem legitimidade para emitir a Cédula de Produto Rural o 
produtor rural e suas associações, sendo vedadas as 
cooperativas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 3 
 

No que diz respeito ao Decreto-Lei nº 167, de 14/02/1967 
(Cédula Rural) e Decreto-Lei nº 413 de 09/01/1969 (Cédula de 
Crédito Industrial), avalie as seguintes afirmações: 
 

I. A cédula de crédito industrial pode ser garantida por 
penhor cedular, hipoteca cedular e alienação fiduciária. 

II. A cédula de crédito industrial é promessa de pagamento 
em dinheiro, com garantia real, cedularmente constituída 
e a cédula de crédito rural é promessa de pagamento em 
dinheiro, sem ou com garantia real cedularmente 
constituída. 

III. A nota de crédito industrial é promessa de pagamento em 
dinheiro, sem garantia real. 

IV. A venda dos bens apenhados ou hipotecados pela cédula 
de crédito rural depende de prévia anuência do credor, por 
escrito.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) II, III e IV, apenas. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II, III e IV. 
D) II e IV, apenas. 

 
Questão 4 
 
De acordo com o Provimento nº. 260, da Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, avalie as afirmativas  
que seguem: 
 
I. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em 

nome do outorgante, o oficial de registro exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja 
a sua natureza, para manter a continuidade do registro. 

II. Em atendimento ao princípio da continuidade, no caso de 
escritura de partilha conjuntivo decorrente de inventário, 
as partilhas serão registradas na sequência de sucessão de 
óbitos, devendo as partilhas discriminarem cada 
pagamento referente a cada óbito. 

III. Sendo o imóvel bem comum a ambos os cônjuges e 
havendo separação, divórcio e não havendo partilha, será 
averbada a alteração do estado civil, mediante 
apresentação da certidão de casamento atualizada, 
ficando o bem em estado de mancomunhão entre os 
cônjuges.  

IV. Uma das hipóteses para se proceder ao encerramento de 
ofício de uma matrícula é o respectivo saneamento.   

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) II, III e IV, apenas. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II, III e IV. 
D) II e IV, apenas. 
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Questão 5 
 

De acordo com o Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, são atribuições do oficial 
de registro civil das pessoas naturais, lavrar os registros 
 

I. de nascimento, casamento e óbito. 
II. de emancipação por outorga dos pais ou por sentença 

judicial. 
III. dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou 

reconhecerem a filiação. 
IV. de sentença declaratória de ausência e de morte 

presumida. 
 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV, apenas. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II, III e IV. 
D) I e IV, apenas. 
 
Questão 6  
 

No que tange à filiação, é correto afirmar, nos termos do 
Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que 
 

A) o reconhecimento de filho por pessoa relativamente 
incapaz depende de assistência. 

B) o reconhecimento de filho é ato personalíssimo e será 
feito por manifestação expressa e direta perante o juiz de 
direito, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto 
único e principal do ato que o contém. 

C) o reconhecimento de filho é ato personalíssimo e será 
feito por manifestação expressa e direta perante o juiz de 
paz, quando da celebração do casamento. 

D) o reconhecimento de filho é ato personalíssimo e será 
feito por declaração particular na presença de duas 
testemunhas. 

 
Questão 7 
 

Nos termos da Lei nº 6.015, de 31/12/1073, é correto afirmar: 
 

A) Os oficias de registro civil remeterão à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, dentro dos primeiros 8 
(oito) dias úteis dos meses de janeiro, abril, julho e 
outubro de cada ano, um mapa dos nascimentos, 
casamentos e óbitos ocorridos no trimestre anterior. 

B) No caso de ter a criança nascido morta, será o registro 
feito no livro “C”, com os elementos que couberem. 

C) A testemunha para os assentos de registro deve satisfazer 
às condições exigidas pela lei civil, sendo admitido 
somente parente colateral de 3º grau do registrando. 

D) As declarações de nascimento feitas após o decurso do 
prazo legal serão registradas no lugar de residência do 
interessado. 

 

 
 
 
 
 

Questão 8 
 

No que tange ao Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, avalie as seguintes 
assertivas abaixo: 
 

I. No caso de condomínio geral entre os mesmos 
condôminos em várias glebas contíguas, para a fusão de 
diversas transcrições e/ou matrículas, poderá ser aceito 
requerimento formulado por apenas 1 (um) dos titulares 
de partes ideais. 

II. A unificação de imóveis urbanos depende de requerimento 
e aprovação do Município e a unificação de imóveis rurais 
depende de requerimento, planta, memorial descritivo, 
ART e aprovação do Município. 

III. A unificação de imóveis contíguos nos quais os 
condôminos possuam frações ideais distintas, bem como a 
unificação de imóveis contíguos pertencentes a 
proprietários distintos, implicam o estabelecimento de 
condomínio voluntário e independe de escritura pública, 
observada a legislação tributária. 

IV. Tratando-se de unificação de imóveis transcritos, não será 
feita prévia abertura de matrículas para cada um deles, 
mas, sim, a averbação da fusão nas transcrições 
respectivas e a abertura de matrícula única. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) II, III e IV, apenas. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II, III e IV. 
D) I e IV, apenas. 

 
Questão 9 
 

Nos termos da legislação mineira, Lei nº 15.424, de 
30/12/2004, que dispõe sobre a fixação, a contagem, a 
cobrança e o pagamento de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro, avalie as 
seguintes assertivas abaixo: 
 

I. Para realizar o desmembramento urbano ou rural o 
registrador de imóveis praticará um ato de averbação sem 
conteúdo financeiro. 

II. É vedado ao Notário e ao Registrador, entre outras, 
conceder desconto remuneratório de emolumentos ou de 
valores da Taxa de Fiscalização Judiciária. 

III. O Notário e o Registrador fornecerão recibo 
circunstanciado dos emolumentos cobrados e cotarão os 
respectivos valores à margem do documento a ser 
entregue ao interessado. 

IV. Para o registro de contrato de alienação fiduciária de 
imóvel os emolumentos serão cobrados levando-se em 
consideração o saldo devedor. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) II, III e IV, apenas. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II, III e IV. 
D) I e IV, apenas. 
 
 



 

 5

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 02 – VERDE – REMOÇÃO 

 

Questão 10  
 

Segundo o art. 19, da Lei nº 6.015/73, "A certidão será lavrada 
em inteiro teor, em resumo, ou em relatório conforme 
quesitos e devidamente autenticada pelo oficial ou seus 
substitutos legais, não podendo ser retardada por mais de...... 
(........) dias. 
Assinale a alternativa que completa corretamente o 
enunciado. 
 

A) 10 (dez) 
B) 5 (cinco) 
C) 2 (dois)  
D) 3 (três) 
 
Questão 11 
 

O art. 164, da Lei nº 6.015/1973, estabelece que o 
cancelamento de registro poderá ser feito em determinadas 
espécies de documentos, os quais serão apresentados ao 
serviço registral, em virtude de  
 

I. sentença. 
II. documento autêntico de quitação. 

III. ter completado a idade de 21 anos. 
IV. exoneração do título registrado. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e III. 
B) III. 
C) I, II e IV. 
D) I e II. 
 
Questão 12 
 

Segundo o art. 127, da Lei nº  6.015/73, no Registro de Títulos 
e Documentos será feita a transcrição, dentre outros, das 
seguintes espécies de documentos:  
 

I. Instrumentos particulares, para prova das obrigações 
convencionais de qualquer valor. 

II. Caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública 
federal, estadual ou municipal, ou de bolsa ao portador; 

III. Contrato de parceria agrícola ou pecuária. 
IV. Contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido 

consignada cláusula de vigência no caso de alienação da 
coisa locada.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I. 
B) I e III. 
C) I e IV. 
D) I, II e III. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 13 
 

Para fins de enquadramento nas tabelas de emolumentos, a 
Lei nº 15.424/2004, inciso XII, parágrafo 3º, do art. 10, 
estabelece os critérios para cobrança de emolumentos quanto 
ao registro de contrato de locação. A esse respeito, julgue as 
seguintes asserções: 
 

I. A base de cálculo no registro de contrato de locação com 
prazo determinado será o valor da soma dos aluguéis 
mensais. 

II. No registro de contrato de locação com prazo 
indeterminado, a base de cálculo recairá sobre a soma de 
doze aluguéis mensais. 

III. No registro de contrato de locação, a base de cálculo 
incidirá sobre o valor do imóvel estabelecido no último 
lançamento efetuado pelo Município, para efeito de 
cobrança de imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana, ou pelo órgão federal competente, para 
efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade 
territorial rural. 

IV. No registro de contrato de locação que contiver cláusula 
de reajuste, considerar-se-á o resultado da multiplicação 
do índice de reajuste sobre o número de meses. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e IV 
B) III e IV 
C) I, II e IV 
D) II e III 
 
Questão 14 
 

Segundo o Código de Normas dos Serviços Notarias e de 
Registro do Estado de Minas Gerais, instituído pelo 
Provimento nº 260/CGJ/2013,  art. 377: "Os oficiais de registro 
procederão ao exame dos títulos ou documentos no prazo 
máximo de ............... (...................) dias." E, mais, segundo a 
Lei nº 6.015, de 31/12/73, art. 154: "...   . O registro e a 
averbação deverão ser .................., e, quando não o puderem 
ser, por acúmulo de serviço, o lançamento será feito no prazo 
estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da 
prenotação.  ..." 
 

Marque a alternativa que completa correta e sequencialmente  
os espaços do enunciado. 
 

A) 2 (dois)/em 5 (cinco dias). 
B) 5 (cinco)/em tempo razoável que não cause problema para 

o apresentante. 
C) 3 (três)/em 2 (dois dias). 
D) 5 (cinco)/imediatos. 
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Questão 15 
 

Sobre a adoção, assinale a alternativa correta. 
 

A) Os maiores de 18 anos podem ser adotados por meio de 
escritura pública, desde que plenamente capazes. 

B) Para a adoção de plenamente capazes por meio de 
escritura pública é indispensável que o adotante seja, no 
mínimo, 18 anos mais velho do que o adotado. 

C) A adoção de capazes e de incapazes é regulada por 
legislação própria, sendo inadmissível a lavratura de 
escritura pública de adoção depois da entrada em vigor do 
Código Civil atual. 

D) A escritura pública é documento formal e legítimo para a 
adoção de pessoas plenamente capazes, pela qual o 
tabelião observará os requisitos legais, notadamente 18 
anos de diferença de idade entre adotante e adotado, 
interveniência do Ministério Público Estadual e 
manifestação inequívoca de vontade de adotar e de ser 
adotado. 

 
Questão 16 
 

A respeito da escrituração dos atos, assinale a afirmação  
correta. 
 

A) Emendas, entrelinhas, rasuras e riscaduras são vedadas no 
documento notarial.  

B) As emendas, entrelinhas, rasuras e riscaduras devem ser 
evitadas, mas, caso ocorram, serão ressalvadas “em 
tempo”, ao final do texto e antes das assinaturas, fazendo-
se referência a seu motivo e localização.  

C) É livre o uso de abreviaturas e siglas no documento 
notarial, mesmo de conhecimento restrito, devendo o 
tabelião fazer constar no fim do instrumento um glossário 
com o significado de todas as abreviaturas utilizadas.  

D) No livro em folhas soltas, as partes assinarão somente a 
última lauda do documento notarial, preferencialmente 
por extenso. Se optarem por rubrica, esta será lançada na 
última lauda do documento notarial, acompanhada do 
nome do subscritor de modo legível.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 17 
 

“A escritura pública é o ato notarial mediante o qual o tabelião 
recebe manifestações de vontade endereçadas à criação de 
atos jurídicos” (BRANDELLI, Leonardo. Teoria geral do direito 

notarial. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 273). 
 

Sobre a escritura pública, avalie as afirmações abaixo. 
 

I. Desde 2007, com a modificação do Código de Processo 
Civil operada pela Lei Federal nº 11.441, de 04 de janeiro 
de 2007, é possível a lavratura de escritura de guarda de 
menores, mediante a interveniência do Ministério Público 
Estadual.  

II. É vedada a lavratura de escritura pública que tenha por 
objeto a guarda de crianças ou adolescentes para fins de 
adoção, ante o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, devendo, nesses casos, serem os 
interessados orientados a procurar a vara da infância e 
juventude.  

III. A escritura pública é o instrumento público notarial dotado 
de fé pública e força probante plena, em que são acolhidas 
declarações sobre atos jurídicos ou declarações de vontade 
inerentes a negócios jurídicos para as quais os 
participantes devam ou queiram dar essa forma legal.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 
Questão 18 

 

Ticiano é pai de Múcio, hoje com 6 anos. Múcio é dono de um 
prédio comercial em sua cidade, que foi adquirido por meio de 
liberalidade outorgada por seu avô, com cláusula de 
incomunicabilidade. Ticiano, hábil negociante de imóveis, 
recebe uma oferta extremamente vantajosa pelo imóvel de 
seu filho, Múcio. Munido da certidão de nascimento 
atualizada de seu filho, Ticiano comparece ao cartório e 
solicita a lavratura de uma escritura de permuta, na qual seu 
filho Múcio trocará o seu prédio comercial por um prédio de 
apartamentos no centro de sua cidade. Não haverá torna. 
Diante disso, o tabelião  
 

A) qualifica negativamente o pedido de Ticiano, visto que o 
proprietário do imóvel é Múcio. E aconselha-o a contratar 
um advogado para promover a necessária autorização 
judicial para a conclusão do negócio jurídico envolvendo 
propriedades do seu filho absolutamente incapaz. 

B) qualifica positivamente o pedido de Ticiano, visto ser este 
o tutor legal dos bens do incapaz. 

C) qualifica negativamente o pedido de Ticiano, visto que o 
bem de Múcio havido por liberalidade outorgada por seu 
avô com cláusula de incomunicabilidade é um bem fora do 
comércio. 

D) qualifica negativamente o pedido de Ticiano, pois o bem é 
de propriedade de seu filho, Múcio e este não se 
manifestou a respeito da venda. 
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Questão 19 
 

Melquíades, conhecido escultor em cidade histórica mineira e 
famoso por suas criações, portador de deficiência visual grave 
que o privou da visão, tornando-o cego, contrata um 
conhecido advogado mineiro para a lavratura de seu 
testamento. Ditada a sua vontade, o advogado escreve o 
testamento de Melquíades, orientando-o corretamente, 
segundo prescreve o Código Civil em vigor. Passados alguns 
anos, Melquíades decide procurar um Tabelionato de Notas, 
conforme se lembra da orientação de seu advogado. José, seu 
cuidador, ciente de que sua vizinha houvera feito em cartório 
a aprovação do seu testamento cerrado, decide acompanhá-lo 
até o cartório para servir de testemunha, juntamente com 
Pedro, vizinho de Melquíades. Em cartório, Melquíades, 
devidamente acompanhado por duas testemunhas, declara-se 
cego e entrega ao tabelião aquele documento e diz, de viva 
voz, que aquele é o seu testamento, que quer vê-lo aprovado. 
Diante disso, o tabelião 
 
A) inicia o procedimento, averiguando a existência de vícios 

formais e lavra após o auto de aprovação, na presença das 
duas testemunhas, lendo-o em seguida ao testador e 
testemunhas. 

B) recusa-se à lavratura do auto de aprovação, justificando 
que as testemunhas estão impedidas de funcionarem 
como tais, visto que deveriam ter participado do momento 
da escrita do documento. 

C) orienta Melquíades que ao cego somente se permite o 
testamento público, que, conforme disciplina do Código 
Civil em vigor, será lavrado pelo tabelião ou por seu 
substituto legal, que o lerá uma vez, sendo a outra por 
uma das testemunhas, designada pelo próprio testador, 
com menção de todas essas circunstâncias no testamento.  

D) após a averiguação da existência de vícios formais, 
determina a extração de cópia do documento, para a 
finalidade de arquivá-lo e garantir a sua execução em caso 
de extravio, lavrando-se, em seguida, o auto de aprovação, 
lendo-o ao testador e testemunhas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 20 
 

Aristides comparece ao tabelionato de notas e solicita o 
reconhecimento de firma em um documento privado, redigido 
por um terceiro, cujas assinaturas conferem com o padrão 
depositado em cartório. O tabelião, analisando o documento, 
verifica que Aristides é o contratante e Eurípides, o 
contratado. Verifica mais, que Aristides contrata Eurípides 
para que este mate Joaquim, seu inimigo, pagando-lhe o preço 
de R$3.000,00 (três mil reais), sendo metade no ato da 
“contratação” e a outra metade após a finalização do 
“serviço”. Neste caso, conforme o disposto no Provimento 
260/CGJ/2013, da Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça de 
Minas Gerais,  
 

A) deve o tabelião reconhecer as firmas, visto que o tabelião 
de notas é responsável unicamente pela análise da 
assinatura constante do documento a ele apresentado.  

B) deve negar o reconhecimento de firma, pois se trata de 
documento com conteúdo ilícito e o Provimento 
260/CGJ/2013 referenciado proíbe o reconhecimento de 
firma em documentos ilícitos, ou que contrariem a moral 
ou a ordem pública. 

C) deve o tabelião se negar ao reconhecimento das firmas, 
pois, tendo em vista o conteúdo do documento 
apresentado, o ato tem de ser praticado na modalidade 
“autêntica”, sob pena de nulidade e a assinatura não foi 
lançada em sua presença. 

D) o ato notarial pretendido (reconhecimento de firma) é 
vedado. 
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Questão 21 
 

A respeito da intimação e da sustação do protesto, avalie as 
afirmações a seguir: 
 

I. A intimação será remetida pelo tabelião de protesto para o 
endereço do devedor fornecido pelo apresentante do 
título ou documento de dívida, considerando-se cumprida 
quando comprovada sua entrega nesse endereço, ainda 
que o recebedor seja pessoa diversa do intimando.  

II. Sustado o protesto em caráter liminar, os títulos ou os 
documentos de dívida serão imediatamente remetidos ao 
Juízo que determinou a sustação, sob pena de 
responsabilidade civil e administrativa do tabelião de 
protesto.  

III. Para todos os fins de direito, a sustação de protesto 
suspende a prática de atos ordinários, não impedindo o 
pagamento e sua homologação pelo credor.  

IV. Somente as decisões concessivas da sustação de protesto e 
que fazem coisa julgada material e formal, 
independentemente do seu trânsito em julgado, serão 
comunicadas ao Tabelionato de Protesto.  

 

Do exposto e com base no Provimento 260/CGJ/2013, é 
correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) II e III. 
C) II e IV. 
D) I. 
 
Questão 22 
 

Sátiro, menor com 13 (treze) anos, contraiu obrigação com 
Pífio, na qual se acordou que Sátiro pagaria a Pífio a quantia 
de R$2.000,00 (dois mil reais) no dia 30 (trinta) do mês de 
maio de 2010 (dois mil e dez). Representando a obrigação, foi 
emitida uma nota promissória sem número, pela qual no 
mesmo dia 30 de maio de 2010 Sátiro se pagaria a Pífio, em 
moeda corrente nacional, a quantia de R$2.000,00 (dois mil 
reais), na praça de Belo Horizonte, Minas Gerais. A nota 
promissória continha a assinatura do devedor, mas mostrava-
se ausente a data de sua emissão. Diante disso, 
 

A) o título não pode ser recepcionado pelo Tabelionato de 
Protestos pelo fato de o emitente ser menor 
(absolutamente incapaz) à época da sua emissão. 

B) o título não pode ser recepcionado pelo Tabelionato de 
Protestos por lhe faltar a data de emissão. 

C) o título pode ser recepcionado pelo Tabelionato de 
Protestos, eis que ausente qualquer vício formal. 

D) o título não pode ser recepcionado pelo Tabelionato de 
Protestos por estar prescrito. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 23 
 

Acerca da sustação e do registro do protesto, julgue as 
afirmações: 
 

I. Recebido o mandado de sustação do protesto após sua 
lavratura, o tabelião de protesto procederá na forma 
prevista para as ordens de suspensão dos efeitos do 
protesto.  

II. O instrumento de protesto deverá estar à disposição do 
apresentante, acompanhado do título ou documento de 
dívida protestado, no primeiro dia útil subsequente ao 
prazo para o registro do protesto.  

III. As razões para o não pagamento da dívida 
(contraprotesto) poderão ser apresentadas a qualquer 
tempo, mas antes da entrega do título protestado ao 
apresentante.  

IV. As razões para o não pagamento da dívida 
(contraprotesto) somente constarão do registro e do 
instrumento de protesto se a sua fundamentação for 
satisfatória, de acordo com o juízo prudencial do tabelião.  

 

Conforme dispositivos do Provimento 260/CGJ/2013, está 
correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 
Questão 24 
 

Sobre a distribuição, recepção e protocolização dos títulos e 
documentos de dívida, levados a protesto, considere as 
assertivas abaixo: 
 

I. Quando a lei autorizar a apresentação a protesto de títulos 
por indicações, estas poderão ser encaminhadas por meio 
magnético ou de transmissão eletrônica de dados.  

II. Os títulos e documentos de dívida produzidos em meio 
eletrônico e assinados digitalmente poderão ser 
encaminhados a protesto por meios eletrônicos.  

III. Caso o apresentante opte pela utilização de meios seguros 
de transmissão eletrônica de dados para a apresentação 
dos títulos ou documentos de dívida, o tabelião de 
protesto e o oficial de registro de distribuição, onde 
houver, poderão recepcioná-los, a seu exclusivo juízo, 
ficando a responsabilidade pela sua admissão inteiramente 
com o apresentante do título. 

IV. É vedado o encaminhamento de título ou documento de 
dívida por via postal.  

 

Tendo em vista o disposto no Provimento 260/CGJ/2013, está 
correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV  
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
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Questão 25 
 

Sobre o casamento por procuração, assinale a alternativa 
correta, segundo os dispositivos do Código Civil em vigor. 
 

A) Não se permite celebração do casamento por procuração. 
B) O casamento pode celebrar-se mediante procuração, por 

instrumento público ou particular, cuja procuração será 
irrevogável. 

C) A eficácia do mandato outorgado para casar não 
ultrapassará noventa dias.  

D) Não se opera revogação de procuração outorgada por 
escritura pública, apenas de procuração outorgada por 
instrumento particular. 

 
Questão 26 
 

Segundo o Código Civil brasileiro em vigor, os impedimentos 
ao casamento podem ser opostos até o momento da 
celebração do casamento e por qualquer pessoa capaz. A 
respeito dos impedimentos, assinale a alternativa correta. 
 

A) O oficial de registro não pode declarar a existência de 
impedimento, caso o conheça, cabendo a incumbência ao 
juiz de paz que deverá fazê-lo independentemente de 
provocação. 

B) O juiz e o oficial de registro, tendo conhecimento da 
existência de algum impedimento, são obrigados a declará-
lo.  

C) O oficial de registro não pode declarar a existência de 
impedimento, caso o conheça, cabendo a incumbência ao 
juiz de paz que somente poderá fazê-lo mediante 
provocação. 

D) O oficial de registro e o juiz de paz não podem declarar a 
existência de impedimento ao casamento, caso o 
conheçam. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27 
 

Comercial de Móveis Rústicos Limitada, com sede em 
Tiradentes, Minas Gerais, emite, diariamente, algumas 
dezenas de duplicatas mercantis e de prestação de serviços. 
Querendo protestar um cliente de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, que deixou de pagar algumas duplicatas, procura o 
distribuidor de protestos da capital, a fim de protestar as 
mencionadas duplicatas mercantis, pagáveis na mesma praça 
da capital do Estado de Minas Gerais. Dispõe a Lei Federal nº 
9.492, de 10 de setembro de 1997, que 
 

A) poderão ser recepcionadas as indicações a protestos das 
Duplicatas Mercantis, de Prestação de Serviços, de Letras 
de Câmbio, de Notas Promissórias e de Cédulas de Crédito 
Bancário, por meio magnético ou de gravação eletrônica 
de dados, sendo de inteira responsabilidade do 
apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo dos 
Tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas.  

B) poderão ser recepcionadas as indicações a protestos das 
Duplicatas Mercantis e de Prestação de Serviços, por meio 
magnético ou de gravação eletrônica de dados, sendo de 
inteira responsabilidade do apresentante os dados 
fornecidos, ficando a seu cargo a mera instrumentalização 
das mesmas.  

C) quando a intimação for efetivada excepcionalmente no 
último dia do prazo ou além dele, por motivo de força 
maior, o protesto será tirado no primeiro dia útil 
subsequente.  

D) revogada a ordem de sustação, proceder-se-á a nova 
intimação do devedor, sendo a lavratura e o registro do 
protesto efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao 
do recebimento da revogação, salvo se a materialização do 
ato depender de consulta a ser formulada ao 
apresentante, caso em que o mesmo prazo será contado 
da data da resposta dada.  

 
Questão 28 
 

Sobre a retratação do nubente prevista no Código Civil, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) Recusada a afirmação da vontade de casar, é inadmissível 
a sua retratação. 

B) Uma vez declarado pelo nubente que a sua vontade não é 
livre, nem espontânea, inadmissível se mostra a sua 
retratação. 

C) O nubente que, por algum dos fatos mencionados no caput 
do art. 1.538, do Código Civil, der causa à suspensão do 
ato, não será admitido a retratar-se no mesmo dia.  

D) Suspensa a celebração do casamento, a retratação será 
possível mediante novo processo de habilitação e não 
poderá ocorrer em prazo menor do que de quinze dias. 
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Questão 29 
 

Uma série de atentados terroristas ocorridos na noite de 13 de 
novembro de 2015 consistiu em fuzilamentos em massa, 
atentados suicidas, explosões e uso de reféns com, pelo 
menos, 137 pessoas mortas e mais de 350 pessoas feridas. 
Como consequência, o Presidente do país decretou estado de 
emergência nacional, o primeiro estado de emergência 
declarado desde 2005, colocou controles temporários sobre as 
fronteiras e decretou o primeiro toque de recolher desde 
1944. Tal ataque terrorista ocorreu na 
 

A) Itália. 
B) Romênia. 
C) França. 
D) Rússia.  
 
Questão 30 
 
Como é cediço, cada uma das 27 unidades federativas do 
Brasil possuem 3 (três) Senadores da República. Atualmente 
Minas Gerais possui os seguintes Senadores: 
 

A) Aécio Neves, Antônio Anastasia e Zeze Perrella. 
B) Aécio Neves, Hélio Garcia e Eliseu Resende.  
C) Aécio Neves, Antônio Anastasia e Itamar Franco.  
D) Aécio Neves, Antônio Anastasia e Clésio Andrade . 
 

DIREITO CIVIL 

 
Questão 31 
 

A e B, marido e mulher, são casados sob o regime de 
comunhão parcial de bens. Durante a gravidez de B, A vem 
a falecer. Quanto ao caso, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) Enquanto embrião, considera-se nascituro, não 
possuindo personalidade. Sua situação, seus direitos 
presentes e eventuais são, porém, preservados. Não 
por ser pessoa, mas por ser pessoa em potencial e 
sujeito de direitos. 

B) Nascendo sem vida, há presunção de morte simultânea, 
sendo A e o natimorto reciprocamente herdeiros. 
Trata-se de fenômeno jurídico da comoriência. 

C) Nascendo este, ainda que tenha dado só uma leve 
respirada de ar, terá vivido e, portanto, adquirido 
personalidade. Sua será a herança, que transmitirá a 
sua herdeira, a saber, sua mãe.  

D) Nascendo sem vida, a herança de A será atribuída a 
seus ascendentes, em concorrência com B, uma vez que 
seu filho não adquiriu personalidade, nada havendo 
herdado. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 32 
 

Quanto à emancipação, assinale a afirmação correta. 
 

A) A emancipação é o ato pelo qual o relativamente incapaz 
adquire a capacidade civil plena. A sua concessão depende 
de autorização dos pais e se estende para todos os atos da 
vida civil, eleitoral e criminal. 

B) Pela emancipação extingue-se o poder familiar. 
C) O maior de dezesseis e menor de dezoito anos emancipado 

pode ser mandatário, mas o mandante não tem ação 
contra ele, senão as aplicáveis às obrigações contraídas por 
menores. 

D) É defesa a emancipação do menor tutelado. 
 
Questão 33  
 

Em sede de justiça gratuita, considerando ausência de 
previsão expressa na norma de gratuidade para o 
ato, havendo fortes indícios e elementos probatórios que 
desmentem a hipossuficiência do requerente, revelando, 
acima de qualquer dúvida razoável, que a parte possui 
condições financeiras para arcar com as custas e 
emolumentos devidos ao Estado e ao serventuário 
extrajudicial, estando o notário inconformado com o pedido 
de justiça gratuita e, querendo pleitear em juízo os 
emolumentos, sabendo da perda da pretensão pelo lapso 
temporal, nos termos do código civil, é correto afirmar: 
 

A) Prescreve em cinco anos a pretensão dos tabeliães, pela 
percepção de emolumentos. 

B) Prescreve em um ano a pretensão dos tabeliães, pela 
percepção de emolumentos.  

C) Decai em cinco anos a pretensão dos tabeliães, pela 
percepção de emolumentos.  

D) Não corre prescrição para ação de cobrança de 
emolumentos. 

 
Questão 34 
 

Quanto ao regime da pessoa jurídica, marque a 
afirmação INCORRETA. 
 

A) As sociedades são grupos de pessoas que se reúnem para 
realização de empreendimento qualquer. São, assim, 
pessoas colegiadas, podendo ser simples ou empresária.  

B) As fundações públicas são patrimônio público ao qual a lei 
confere personalidade. São, por isso, pessoas não 
colegiadas. 

C) As fundações privadas são constituídas por acervo 
patrimonial particular, ao qual a lei confere personalidade, 
daí serem pessoas não colegiadas. 

D) Empresa pública tem natureza peculiar, em nenhuma 
hipótese aceitando a forma não colegiada, e são pessoas 
jurídicas de Direito Público.  
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Questão 35 
 

A celebrou com B contrato particular definitivo de Compra e 
Venda de imóvel. Entretanto, as partes negligenciaram, por 
falta de conhecimento, a obrigatoriedade do instrumento 
público.  
A respeito desse caso, marque a alternativa correta, quanto à 
nulidade, motivo e consequência. 
 

A) O negócio jurídico será nulo de pleno direito, haja vista ter 
preterido solenidade que a lei considere essencial para a 
sua validade. Não havendo, portanto, salvamento para o 
negócio jurídico nulo. 

B) O negócio jurídico será nulo, evidente o objetivo de 
fraudar lei imperativa. Não havendo, portanto, salvamento 
para o negócio jurídico nulo. 

C) O negócio jurídico será nulo, por não revestir a forma 
prescrita em lei. Não havendo, portanto, salvamento para 
o negócio jurídico nulo. 

D) O negócio jurídico que desprezou a forma prescrita em lei 
é nulo. Se, porém, o negócio jurídico nulo contiver os 
requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a que 
visavam as partes permitir supor que o teriam querido, se 
houvessem previsto a nulidade. 

 
Questão 36 
 

São efeitos civis do jogo tolerado e proibido, EXCETO: 
 

A) Inexigível o mútuo contraído no ato de jogar para pagar 
dívida de jogo. 

B) A invalidade de dívida de jogo não é oponível a terceiro de 
boa-fé. 

C) A soma entregue a terceiro para ser paga ao ganhador não 
pode ser exigida. 

D) A inexigibilidade da dívida de jogo não atinge contrato que 
tenha por objeto encobrir ou reconhecer a obrigação. 

 
Questão 37 
 

Segundo a Lei nº 10.406/2002, são direitos reais, EXCETO: 
 

A) O uso. 
B) A superfície. 
C) Enfiteuse. 
D) Anticrese.  
 
Questão 38 
 

Casamento na festa junina, em que o casal não tem nenhum 
vínculo, é casamento  
 

A) nuncupativo. 
B) nulo. 
C) inexistente. 
D) putativo. 
 
 
 
 
 
 

Questão 39 
 

Em relação ao direito de personalidade, assinale a 
afirmação INCORRETA. 
 

A) As pessoas, naturais ou jurídicas, são os sujeitos dos 
direitos subjetivos: são entes dotados de personalidade. 
Apesar disso, o fato de serem sujeitos de direitos, 
enquanto categoria, não impede de serem tratados como 
objeto. 

B) Como regra, os sujeitos de direitos têm como característica 
fundamental a personalidade. Mas nem sempre é assim. 
Há alguns sujeitos de direito despidos de personalidade. 

C) Quanto ao morto, não se pode exigir que cesse a ameaça, 
ou a lesão a direito, haja vista que o direito da 
personalidade cessa com a morte da pessoa natural.  

D) Para Teoria Concepcionista, o nascituro já tem 
personalidade desde a concepção, apenas adquirindo 
capacidade, a partir do nascimento com vida. Nesse 
sentido, quem é concebido já é pessoa, mas a capacidade 
só advém do nascimento com vida. 

 
Questão 40 
 

Quanto ao domicílio e residência, assinale a 
afirmação INCORRETA. 
 

A) Residência é o lugar em que a pessoa se fixa, ainda que 
temporariamente. Possui elemento objetivo: lugar em que 
a pessoa se fixa. 

B) O direito brasileiro veda em qualquer espécie a pluralidade 
de domicílios, o legislador pátrio priorizou a segurança 
jurídica nas relações, determinando domicílio único.  

C) Domicílio é o lugar em que a pessoa se fixa com vontade 
de permanecer em definitivo. A definição conduz a dois 
elementos, um objetivo: lugar que a pessoa se fixa. Outro 
subjetivo, denomina-se animus manendi, ou vontade de 
permanecer. 

D) O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, 
alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no 
país, o seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito 
Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o 
teve. 

 
Questão 41 
 

Nos termos da Lei nº 9.514/97, a alienação fiduciária poderá 
ser contratada por pessoa física ou jurídica, não sendo 
privativa das entidades que operam no Sistema Financeiro 
Imobiliário – SFI, podendo ter como objeto, além da 
propriedade plena, outros direitos reais sobre bens imóveis.  
Assinale a alternativa que não permite gravar isoladamente 
com alienação fiduciária. 
 

A) Bens enfitêuticos.         
B) O direito de uso especial para fins de moradia. 
C) O direito real de uso, desde que suscetível de alienação. 
D) O usufruto, a posse ou fruição assegurada por esse direito. 
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Questão 42 
 

João era casado com Maria, sob o regime de separação total 
de bens. João veio a falecer deixando quatro filhos e, como 
herança, um único apartamento, que estava em seu nome e 
onde ele morava com a esposa.  
Quanto aos direitos do cônjuge sobrevivente, assinale a 
afirmação correta. 
 

A) Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de 
bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que 
lhe caiba na herança, o direito real de habitação 
relativamente ao imóvel destinado à residência da família, 
desde que seja o único daquela natureza a inventariar. 

B) Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de 
bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que 
lhe caiba na herança, o usufruto relativamente ao imóvel 
destinado à residência da família, independentemente de 
ser instituído, desde que seja o único daquela natureza a 
inventariar. 

C) Ao cônjuge sobrevivente, exclusivo aos casados sob o 
regime de comunhão total de bens, será assegurado, sem 
prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito 
real de habitação relativamente ao imóvel destinado à 
residência da família, desde que seja o único daquela 
natureza a inventariar. 

D) Sem prévia intuição por parte do falecido do ônus, no 
respectivo cartório registro de imóveis, o cônjuge 
sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, não 
terá assegurado o direito real de habitação. 
Independentemente de o imóvel ser destinado à 
residência da família, mesmo que seja o único daquela 
natureza a inventariar. Contudo, sem prejuízo da 
participação que lhe caiba na herança. 

 
Questão 43 
 

Maria Clara pede a Vitória que vá até a venda da esquina e 
entregue ao vendedor certa soma de dinheiro que lhe devia. 
Vitória entregará o dinheiro e pegará recibo. Nisto consiste a 
tarefa e nada mais. 
 

É correto afirmar que houve 
 

A) mero serviço de núncio. 
B) contrato de mandato. 
C) contrato de prestação de serviço. 
D) contrato de depósito. 
 
Questão 44 
 

São características do mandato in rem suam ou in rem 

propriam, EXCETO: 
 

A) Possui natureza jurídica de negócio jurídico translativo de 
direitos. 

B) Responsabilidade do mandatário pela evicção. 
C) Revogabilidade e prestação de contas. 
D) Os herdeiros do mandatário, caso este faleça, sub-rogam-

se no crédito. 
 
 

Questão 45 
 

Supondo que A seja órfão de pais, solteiro, sem descendentes 
e venha a falecer, deixando vivos seus avós paternos e seu avô 
materno, marque a opção correta, quanto à sucessão dos 
ascendentes. 
 

A) Há direito de representação na linha ascendente, ficando 
50% para a linha materna e 50% para a linha paterna.  

B) Não há direito de representação na linha ascendente, 
ficando 50% para a linha materna e 50% para a linha 
paterna. 

C) Não há direito de representação na linha ascendente, 
ficando 33,33% para os avós em linhas iguais. 

D) Será por estirpe, ficando 33,33% para os avós em linhas 
iguais. 

 
Questão 46 
 

A, solteiro, confere a B mandato para vender imóvel em seu 
nome. Passado um tempo, A veio a se casar, em regime de 
comunhão parcial de bens, tendo B ciência dos fatos. 
Quanto ao mandato no caso vertente, nos termos do Código 
Civil, é correto afirmar: 
 

A) O casamento do mandante acarreta mudança de estado 
civil, que faz cessar o mandato, inabilitando o mandatário 
para o uso dos poderes outorgados. 

B) Casando em regime de comunhão parcial de bens, os 
poderes serão mantidos. É dispensada a outorga do 
cônjuge para alienar os bens adquiridos antes do 
matrimônio. 

C) O casamento do mandante acarreta mudança de estado 
civil, contudo, não cessa o mandato. Extinção do mandato 
se dá exclusivamente pela revogação, pela renúncia, pela 
morte ou interdição de uma das partes, pelo término do 
prazo ou pela conclusão do negócio. 

D) Nada obsta a venda de imóvel por mandato outorgado 
anterior ao matrimônio de bens particulares. O casamento 
do mandante acarreta apenas mudança de estado civil, 
que não faz cessar o mandato. Podendo o mandatário 
alienar livremente o bem independente da outorga. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 47 
 

Em se tratando da gratuidade de justiça, assinale a afirmação  
INCORRETA, de acordo com o CPC/2015. 
 

A) Se superveniente à primeira manifestação da parte na 
instância, o pedido de gratuidade judiciária não poderá ser 
formulado por petição simples nos autos do próprio 
processo. 

B) O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos 
autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 
legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de 
indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do 
preenchimento dos referidos pressupostos. 

C) Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 
deduzida exclusivamente por pessoa natural; todavia, a 
assistência do requerente por advogado particular não 
impede a concessão de gratuidade da justiça. 

D) O recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado 
de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.  

 

Questão 48 
 

Quanto à denunciação da lide requerida pelo réu, assinale a 
afirmação  INCORRETA. 
 

A) Se o denunciado contestar o pedido formulado pelo autor, 
o processo prosseguirá tendo, na ação principal, em 
litisconsórcio, denunciante e denunciado. 

B) Se o denunciado for revel, o denunciante fica dispensado 
de prosseguir com sua defesa, eventualmente oferecida, 
encerrando sua intervenção no curso do processo. 

C) Se o denunciado confessar os fatos alegados pelo autor na 
ação principal, o denunciante poderá prosseguir com sua 
defesa ou, aderindo a tal reconhecimento, pedir apenas a 
procedência do pedido que formulou na ação de regresso. 

D) Procedente o pedido da ação principal, pode o autor, se 
for o caso, requerer o cumprimento da sentença também 
contra o denunciado, nos limites da condenação deste na 
ação regressiva. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 49 
 

No que tange ao consentimento entre cônjuges para efeito de 
se tratar sobre direito real imobiliário, julgue as afirmações 
seguintes: 
 

I. O cônjuge necessitará do consentimento do outro para 
propor ação que verse sobre direito real imobiliário, 
salvo quando casados sob o regime de separação 
absoluta de bens. 

II. Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a 
ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo 
quando casados sob o regime de separação absoluta de 
bens; que seja resultante de fato que diga respeito a 
ambos os cônjuges ou de ato praticado por eles; que seja 
fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a bem 
da família; e que tenha por objeto o reconhecimento, a 
constituição ou a extinção de ônus sobre imóvel de um 
ou de ambos os cônjuges. 

III. Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do 
autor ou do réu somente é indispensável nas hipóteses 
de composse ou de ato por ambos praticado. 

IV. É dispensável o consentimento quando se tratar de 
relacionamento identificado e comprovado como união 
estável. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e III. 
B) II, III e IV. 
C) I e II. 
D) III e IV. 
 
Questão 50 
 

Em se tratando de sentença proferida com fundamento em 
desistência, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, as 
despesas e os honorários advocatícios serão pagos pela parte 
que desistiu, renunciou ou reconheceu.  
Sobre esse tema, NÃO é correto afirmar: 
 

A) Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o 
reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e 
pelos honorários advocatícios será proporcional à parcela 
reconhecida, à qual se renunciou ou da qual se desistiu. 

B) Havendo transação e nada tendo as partes disposto 
quanto às despesas, estas serão divididas igualmente. 

C) Ainda que a transação ocorra antes da sentença, as partes 
não serão dispensadas do pagamento das custas 
processuais remanescentes.  

D) Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, 
simultaneamente, cumprir de modo integral a prestação 
reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade. 
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Questão 51 
 

Os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas 
da sociedade, senão nos casos previstos em lei. Sobre o tema, 
analise as afirmações seguintes: 
 

I. O sócio réu, quando responsável pelo pagamento da 
dívida da sociedade, tem o direito de exigir que primeiro 
sejam excutidos os bens da sociedade. 

II. Incumbe ao sócio que alegar o benefício de ordem 
quanto à excussão de bens, nomear quantos bens da 
sociedade situados na mesma comarca, livres e 
desembaraçados bastarem para pagar o débito. 

III. O sócio que pagar a dívida não poderá executar a 
sociedade nos autos do mesmo processo, devendo 
intentar ação específica para o exercício de sua 
pretensão. 

IV. Para a desconsideração da personalidade jurídica é 
obrigatória a adoção do respectivo incidente, aplicando-
se-lhe o devido processo legal. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas. 
B) II, III e IV, apenas. 
C) I, II e IV, apenas 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 52 
 

Em resposta à proposição abaixo, assinale a única alternativa 
correta: 
Em se tratando de penhora de crédito representado por letra 
de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque ou outros 
títulos far-se-á pela apreensão do documento, esteja ou não 
este em poder do executado. 
 

A) Se o terceiro negar o débito em conluio com o executado, 
a quitação que este lhe der não conduzirá à fraude à 
execução. 

B) O terceiro não se exonerará da obrigação pelo simples 
depósito em juízo da importância da dívida. 

C) Se o título não for apreendido, mas o terceiro confessar a 
dívida, será este tido como depositário da importância. 

D) A requerimento do exequente, o juiz determinará o 
comparecimento, em audiência especialmente designada, 
do executado e do terceiro, a fim de lhes tomar os 
depoimentos, visando constituir o objeto da obrigação a 
ser cumprida pelo devedor ou pelo terceiro em favor do 
credor desprovido do título exequendo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 53 
 

Sabidamente, a prova pericial consiste em exame, vistoria ou 
avaliação. A esse respeito, é correto afirmar: 
 

A) No corpo do laudo pericial, o perito deverá apresentar sua 
fundamentação em linguagem simples e com coerência 
lógica, indicando como alcançou suas conclusões, sendo-
lhe vedado ultrapassar os limites de sua designação, bem 
como emitir opiniões pessoais que excedam o exame 
técnico ou científico do objeto da perícia. 

B) O juiz não poderá, de ofício ou atendendo a requerimento 
de qualquer das partes, determinar a produção de prova 
técnica simplificada em substituição à perícia, ainda que se 
trate de ponto controvertido de menor complexidade, 
porque não se pode subtrair das partes a amplitude do 
debate sobre o objeto do litígio. 

C) O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi 
cometido, mediante aposição de assinatura em termo de 
compromisso especialmente lavrado para assumir o 
encargo pericial. 

D) Ainda que a perícia seja inconclusiva ou deficiente, o juiz 
não poderá reduzir a remuneração inicialmente arbitrada 
para o trabalho pericial. 

 
Questão 54 
 

Relativamente à restauração de autos, assinale a afirmação 
INCORRETA. 
 

A) Os serventuários e os auxiliares da justiça não podem 
eximir-se de depor como testemunhas a respeito de atos 
que tenham praticado ou assistido no tramitar dos autos 
extraviados. 

B) Não havendo certidão ou cópia do laudo, far-se-á nova 
perícia, sempre que possível pelo mesmo perito. 

C) Não havendo certidão de documentos, deverá ser 
promovida a sua reconstituição mediante cópias ou, na 
falta dessas, pelos meios ordinários de prova. 

D) Se a perda dos autos tiver ocorrido depois da produção das 
provas em audiência, o juiz, se necessário, mandará repeti-
las; nessa hipótese, serão reinquiridas as mesmas 
testemunhas, observando-se que, caso seja impossível por 
qualquer circunstância, não poderá ocorrer a sua 
substituição, salvo em caso de falecimento. 
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Questão 55 
 

É possível o protesto da decisão judicial transitada em julgado, 
vencido o prazo para o cumprimento voluntário da obrigação  
pelo devedor. 
A esse respeito, assinale a única proposição INCORRETA. 
 

A) Para efetivar o protesto, incumbe ao exequente apresentar 
certidão de teor da decisão. 

B) A certidão de teor da decisão deverá ser fornecida no 
prazo de três dias e indicará o nome e a qualificação do 
exequente e do executado, o número do processo, o valor 
da dívida e a data de decurso do prazo para pagamento 
voluntário. 

C) O executado que tiver proposto ação rescisória para 
impugnar a decisão exequenda pode requerer, a suas 
expensas e sob sua responsabilidade, a anotação da 
propositura da ação à margem do título protestado. 

D) A requerimento do credor, o protesto será cancelado por 
determinação do juiz, mediante ofício a ser expedido ao 
cartório, no prazo de três dias, contado da data de 
protocolo do requerimento, desde que comprovada a 
satisfação integral da obrigação. 

 
Questão 56 
 

Quanto ao procedimento de suscitação de dúvida, assinale a 
única afirmação INCORRETA. 
 

A) Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo legal, 
será ela, ainda assim, julgada por sentença. 

B) Impugnada a dúvida com os documentos que o 
interessado apresentar, o juiz decidirá a suscitação no 
prazo de dez dias, dispensada, nessa fase processual, a 
intervenção do Ministério Público. 

C) Se não forem requeridas diligências, o juiz proferirá 
decisão no prazo de quinze dias, com base nos elementos 
constantes dos autos. 

D) Da sentença, poderão interpor apelação, com o efeito 
devolutivo e suspensivo, o interessado, o Ministério 
Público e o terceiro prejudicado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 57 
 

Em se tratando de ação rescisória, assinale a afirmação 
INCORRETA. 
 

A) O direito à rescisão extingue-se em dois anos contados do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no 
processo. 

B) Não se aplica à ação rescisória a prorrogação de prazo para 
o primeiro dia útil imediatamente subsequente para efeito 
do seu ajuizamento pela parte interessada quando se 
expirar durante as férias forenses, recesso, feriados ou em 
dia em que não houver expediente forense. 

C) Se o autor obtiver, posteriormente ao trânsito em julgado, 
prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde 
fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável, o termo inicial do prazo será a 
data de descoberta da prova nova, observado o prazo 
máximo de cinco anos, contado do trânsito em julgado da 
última decisão proferida no processo. 

D) Nas hipóteses de simulação ou de colusão das partes, o 
prazo começa a contar, para o terceiro prejudicado e para 
o Ministério Público, que não interveio no processo, a 
partir do momento em que tomarem ciência da simulação 
ou da colusão. 

 

Questão 58 
 

Quanto ao instituto da reclamação, avalie as proposições 
seguintes:  
 

I. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério 
Público para o efeito de preservar a competência do 
tribunal, garantir a autoridade das decisões do tribunal, 
garantir a observância de decisão do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de constitucionalidade 
e, finalmente, para garantir a observância de enunciado 
de súmula vinculante e de precedente proferido em 
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 
assunção de competência. 

II. A reclamação pode ser proposta perante qualquer 
tribunal, e seu julgamento compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou cuja 
autoridade se pretenda garantir, devendo ser instruída 
com prova documental e dirigida ao presidente do 
respectivo tribunal. 

III. Assim que recebida, a reclamação será autuada e 
distribuída ao relator do processo principal, sempre que 
possível; todavia, a reclamação será admissível mesmo 
após o trânsito em julgado da decisão, imputando-se-lhe, 
nessa circunstância, força rescindenda do respectivo 
julgado. 

IV. A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso 
interposto contra a decisão proferida pelo órgão 
reclamado não prejudica a reclamação. 

 

É correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e III. 
B) II, III e IV. 
C) I, II e IV. 
D) III e IV. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 
Questão 59 
 

De acordo com a Lei nº 11.340/2006, são medidas protetivas 
de urgência que obrigam o agressor, EXCETO: 
 

A) Proibição de frequentação a determinados lugares a fim de 
preservar a integridade física do agressor. 

B) Afastamento do local de convivência com a ofendida. 
C) Proibição de contato com familiares da ofendida. 
D) Prestação de alimentos provisórios. 
 
Questão 60 
 

Segundo a Lei nº 11.417/2006, são legitimados a propor o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante, EXCETO: 
 

A) O Presidente da República. 
B) O Vice-Presidente da República. 
C) A Mesa do Senado Federal. 
D) A Mesa da Câmara dos Deputados. 
 
Questão 61 
 

De acordo com o Decreto-Lei nº 3.689/1941, Código de 
Processo Penal, o inquérito policial 
 

A) pode ser iniciado de ofício nos crimes de ação privada. 
B) pode ser arquivado por ordem da autoridade policial. 
C) deverá terminar no prazo de 10 (dias) se o indiciado tiver 

sido preso em flagrante. 
D) não acompanhará a denúncia quando lhe servir de base. 
 
Questão 62 
 

Segundo o Decreto-Lei nº 3.689/1941, Código de Processo 
Penal, quanto à função do jurado, estão isentos do serviço do 
júri, EXCETO: 
 

A) O Vice-Prefeito Municipal. 
B) O servidor do Ministério Público. 
C) O Secretário de Estado. 
D) O Ministro de Estado. 
 
Questão 63 
 

Segundo a Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210/1984, serão 
sempre impostas ao liberado condicional as obrigações 
seguintes, EXCETO: 
 

A) Comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação. 
B) Obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto 

para o trabalho. 
C) Recolher-se à habitação em hora fixada. 
D) Não mudar do território da comarca do Juízo da Execução, 

sem prévia autorização deste. 
 
 
 
 
 
 

Questão 64 
 

De acordo com a Lei nº 7.716/1989, constitui crime 
 

A) fabricar ornamentos que utilizem a cruz suástica. 
B) distribuir distintivos que utilizem a cruz suástica. 
C) comercializar emblemas que utilizem a cruz gamada, para 

fins de divulgação do nazismo. 
D) fabricar símbolos que utilizem a cruz gamada, para fins de 

divulgação do cristianismo. 
 
Questão 65 
 

Segundo a Lei nº 8.069/90, constituem crimes, EXCETO: 
 

A) Submeter criança sob sua vigilância a vexame. 
B) Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de 

ordenar a imediata liberação de adolescente, tão logo 
tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão. 

C) Registrar, por qualquer meio, cena pornográfica 
envolvendo criança. 

D) Privar o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua 
apreensão estando em flagrante de ato infracional. 

 
Questão 66 
 

Segundo a Lei nº 9.455/1997, que define os crimes de tortura 
e dá outras providências, aumenta-se a pena de um sexto até 
um terço, se o crime é cometido contra maior de 
 

A) 45 anos.   
B) 50 anos.   
C) 55 anos.   
D) 60 anos. 
 
Questão 67 
 

Segundo a Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, são penas 
restritivas de direito, EXCETO: 
 

A) Interdição permanente de direitos. 
B) Suspensão parcial de atividades. 
C) Suspensão total de atividades. 
D) Recolhimento domiciliar. 
 
Questão 68 
 

De acordo com a Lei nº 12.984/2014, constitui crime de 
discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) e doentes de aids, em razão de sua condição de 
portador ou de doente: 
 

A) Inscrever como aluno em creche. 
B) Fornecer emprego ou trabalho. 
C) Segregar no ambiente escolar. 
D) Manter como aluno em estabelecimento de ensino. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
Questão 69 
 

Considerando disposições do Código Tributário Nacional, NÃO 
é correto afirmar: 
 

A) A modificação da base de cálculo do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, tornando-o mais oneroso depende de 
lei. 

B) A atualização do valor monetário da base de cálculo do 
tributo não constitui majoração do tributo. 

C) Município pode atualizar o Imposto Predial e Territorial 
Urbano, mediante decreto, em percentual superior ao 
índice oficial de correção monetária. 

D) Depende de lei a previsão de hipóteses de suspensão do 
crédito tributário. 

 
Questão 70 
 

Considerando o disposto na Lei Estadual (MG) nº 15.424, de 
30/12/04, que dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e 
o pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa 
de Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à 
gratuidade estabelecida em lei federal e dá outras 
providências, é correto afirmar: 
 

A) Serão devidos emolumentos pela Fazenda Pública credora 
quando esta solicitar a desistência do protesto por envio 
indevido. 

B) Os acórdãos dos Tribunais de Contas não constituem 
documentos de dívida pública para fins da Lei Estadual           
nº 15.424/04 

C) Os valores devidos na apresentação a protesto de 
documentos de dívida pública serão pagos exclusivamente 
pelo devedor no ato elisivo do protesto ou, quando 
protestado o título ou documento, no ato do pedido de 
cancelamento do seu respectivo registro, observados os 
valores vigentes à época deste pedido. 

D) Nos valores das escrituras, não está compreendido o 
primeiro traslado. 

 
Questão 71 
 

Considerando o disposto na Constituição Federal, no capítulo 
que trata do Sistema Tributário Nacional, é INCORRETO 
afirmar: 
 

A) Cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de 
competência, em matéria tributária, entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

B) Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais sobre 
obrigação e lançamento. 

C) Através de lei complementar, poderá ser instituído 
empréstimos compulsórios de competência da  União, 
Estados e Distrito Federal. 

D) Ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 
 
 
 

Questão 72 
 

Nos termos da Constituição Federal, o Distrito Federal NÃO 
pode instituir impostos sobre 
 

A) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos. 

B) propriedade predial e territorial urbana. 
C) propriedade de veículos automotores. 
D) propriedade territorial rural. 
 
Questão 73 
 

Considerando o disposto na Constituição Federal sobre a 
repartição das receitas tributárias, avalie as afirmações a 
seguir: 
 

I. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal cinquenta por 
cento do produto da arrecadação do imposto que a União 
instituir no exercício da competência residual que lhe é 
atribuída pelo art. 154, I da Constituição Federal. 

II. Pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento do 
produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação. 

III. Pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, pelos Estados, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem.   

IV. Pertencem aos Municípios cinquenta por cento do produto 
da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade 
de veículos automotores licenciados em seu território.   

 

É correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I e III. 
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Questão 74 
 

Segundo disposições do Código Tributário Nacional sobre o 
Lançamento, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, sendo esta 
atividade vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional. 

B) Não havendo lei em contrário, quando o valor tributário 
estiver expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-
se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia 
da ocorrência do fato gerador. 

C) Em regra, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação tributária e rege-se pela lei em 
vigor na data do lançamento, ainda que tal lei tenha 
modificado a lei então vigente na data da ocorrência do 
fato gerador. 

D) O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo 
pode ser alterado por iniciativa de ofício da autoridade 
administrativa. 

 
 

Questão 75 
 

Considerando estrutura e disposições do Código Tributário 
Nacional, avalie as afirmações a seguir: 
 

I. O depósito do seu montante integral, a concessão de 
medida liminar em Mandado de Segurança e o 
parcelamento são previstos como causas de suspensão do 
crédito tributário. 

II. A isenção é extensiva às taxas, salvo disposição em lei em 
contrário. 

III. A anistia e isenção são tratadas como hipóteses de 
exclusão do crédito tributário. 

IV. A compensação, moratória e remissão são dispostas como 
causas de extinção do crédito tributário. 

 

É correto apenas o que se afirma em 
 

A) I e II. 
B) I e III. 
C) III e IV. 
D) II e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 76 
 

Considerando o disposto na Lei Estadual (MG) nº 15.424, de 
30/12/04, avalie as afirmações a seguir: 
 

I. É vedado ao notário e ao registrador cobrar quantias não 
previstas nas tabelas constantes do Anexo da Lei 
Estadual nº15.424/04, ainda que sob o fundamento da 
analogia. 

II. Não pode o notário e o registrador cobrar do usuário 
emolumentos e Taxa de Fiscalização Judiciária por atos 
não previstos nos dispositivos e tabelas constantes no 
Anexo da Lei Estadual nº 15.424/04 

III. Não é permitido ao notário e ao registrador cobrar 
qualquer importância a título de despesa com serviço de 
despachante. 

IV. É proibido ao notário e registrador conceder desconto 
remuneratório de emolumentos. 

 

É correto o que se afirma em 
 

A) I, II, III e IV. 
B) I, II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 
Questão 77 
 

Avalie as afirmações a seguir, considerando posicionamentos 
sumulados pelo Superior Tribunal de Justiça: 
 

I. Apresenta-se legítima a recusa pelo órgão fazendário de 
expedição de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, quando declarado e não pago o débito 
tributário respectivo pelo contribuinte. 

II. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo 
débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 
qualquer outra providência por parte do fisco. 

III. É legítima a exigência de depósito prévio para 
admissibilidade de recurso administrativo tributário. 

IV. Incide imposto de renda sobre a indenização por danos 
morais. 

 

É correto apenas o que se afirma em 
 

A) I e II. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I e IV. 
 
Questão 78 
 

Considerando as disposições relativas à solidariedade, do 
Código Tributário Nacional, é correto afirmar que 
 

A) o pagamento efetuado por um dos obrigados não aproveita 
aos demais. 

B) a remissão de crédito exonera todos os obrigados, ainda 
que outorgada pessoalmente a um deles. 

C) a interrupção da prescrição contra um dos obrigados não 
prejudica os demais. 

D) são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham 
interesse comum na situação que constitua o fato gerador 
da obrigação principal. 
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DIREITO COMERCIAL 
 

Questão 79 
 

A respeito do instituto da alienação fiduciária em garantia, 
previsto no Decreto-Lei nº 911, de 01 de outubro de 1969, 
marque a afirmação correta. 
 

A) A alienação fiduciária em garantia somente se prova por 
escrito e seu instrumento, público ou particular, qualquer 
que seja o seu valor, será obrigatoriamente arquivado, por 
cópia ou microfilme, no Tabelionato de Notas do domicílio 
do credor, sob pena de não valer contra terceiros. 

B) É válida a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a 
ficar com a coisa alienada em garantia, se a dívida não for 
paga no seu vencimento. 

C) No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações 
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o 
proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a 
terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, 
avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou 
extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário 
prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no 
pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e 
entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a 
devida prestação de contas. 

D) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para 
pagamento e deverá ser comprovada por notificação 
pessoal do devedor, realizada pelo Oficial do Registro de 
Títulos e Documentos. 

 

Questão 80 
 

A respeito da microempresa e da empresa de pequeno porte e 
com base na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, é correto afirmar: 
 

A) As microempresas e as empresas de pequeno porte, em 
razão de seu tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido, sempre serão desobrigadas da realização de 
reuniões e assembleias em qualquer das situações 
previstas na legislação civil, as quais serão substituídas por 
deliberação representativa do primeiro número inteiro 
superior à metade do capital social. 

B) As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos 
termos da legislação civil, acrescentarão à sua firma ou 
denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa 
de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” 
ou “EPP”, sendo facultativa a inclusão do objeto da 
sociedade. 

C) As microempresas e as empresas de pequeno porte, em 
razão de sua reduzida estrutura organizacional e da 
presunção de sua hipossuficiência, não devem se utilizar 
dos institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem 
para a solução de seus conflitos. 

D) A pessoa jurídica que exerça atividade de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados 
e de capitalização ou de previdência complementar poderá 
se beneficiar do tratamento jurídico previsto no estatuto 
em apreço. 

Questão 81 
 

Sobre o conceito de empresário e sua capacidade, e à luz do 
Código Civil brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou 
circulação de bens ou de serviços. 

B) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria 
de empresário, se a exercer, não responderá pelas 
obrigações contraídas. 

C) Poderá o incapaz, mesmo sem assistência, continuar a 
empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus 
pais ou pelo autor da herança. 

D) O empresário casado necessita de outorga conjugal, 
qualquer que seja o regime de bens, para alienar os 
imóveis que integram o patrimônio da empresa ou gravá-
los de ônus real. 

 

Questão 82 
 

De acordo com a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins e dá outras providências, o Departamento 
Nacional de Registro de Comércio (DNRC) tem por finalidade, 
EXCETO: 
 

A) Expedir carteiras de exercício profissional de pessoas 
legalmente inscritas no Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins. 

B) Estabelecer e consolidar, com exclusividade, as normas e 
diretrizes gerais do Registro Público de Empresas Mercantis 
e Atividades Afins. 

C) Estabelecer normas procedimentais de arquivamento de 
atos de firmas mercantis individuais e sociedades 
mercantis de qualquer natureza. 

D) Promover e efetuar estudos, reuniões e publicações sobre 
assuntos pertinentes ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins. 

 
Questão 83 
 

De acordo com a Lei nº 11.101/2005, que regula a 
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário 
e da sociedade empresária, são requisitos necessários para o 
pedido de recuperação judicial, EXCETO: 
 

A) O devedor, no momento do pedido, exercer regularmente 
suas atividades há mais de 2 (dois) anos. 

B) O devedor, no momento do pedido, não possuir títulos 
protestados. 

C) O devedor, no momento do pedido, não ter há menos de 5 
(cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial. 

D) O devedor, no momento do pedido, não ter sido 
condenado ou não ter, como administrador ou sócio 
controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes 
previstos na Lei nº 11.101/2005. 
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Questão 84 
 

De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013 (Código de 
Normas para os Serviços Notariais e de Registros do Estado de 
Minas Gerais) foi criada em 09 de dezembro de 2015 a Central 
Eletrônica de Protestos – CENPROT-MG, para o 
armazenamento, a concentração e a disponibilização de 
informações sobre os atos lavrados nos Tabelionatos de 
Protesto de Título e outros documentos de dívida. A CENPROT-
MG é formada pelos seguintes módulos, EXCETO: 
 

A) Central de Informações de Protestos – CIP. 
B) Central de Remessa de Arquivos Eletrônicos – CRA. 
C) Central de Registro Eletrônico de Protesto. 
D) Central de Certidões de Protesto. 
 
Questão 85 
 

Considerando as disposições da Lei nº 9.492, de 10 de 
setembro de 1997, que dispõe acerca dos serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de 
dívida, assinale a afirmação correta: 
 

A) Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados 
serão examinados em seus caracteres formais e terão curso 
se não apresentarem vícios, cabendo ao Tabelião de 
protesto investigar inclusive a ocorrência de prescrição ou 
caducidade. 

B) É vedada a intimação do devedor por edital, mesmo se este 
for desconhecido ou sua localização for incerta ou 
ignorada. 

C) Os livros de Registros de Protestos somente poderão ser 
abertos e encerrados pelo Tabelião titular. 

D) A averbação de retificação de erros materiais pelo serviço 
poderá ser efetuada de ofício ou a requerimento do 
interessado, sob responsabilidade do Tabelião de Protesto, 
não sendo devidos emolumentos. 

 
Questão 86 
 

Sobre os títulos de crédito e com base no Código Civil 
Brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação 
de pagar soma determinada, pode ser garantido por aval. 

B) O avalista, na falta de indicação, não pode ser equiparado 
ao emitente ou devedor final. 

C) O aval somente pode ser dado no verso do próprio título, 
sob pena de invalidade da garantia. 

D) O aval posterior ao vencimento não produz os mesmos 
efeitos do anteriormente dado. 

 
Questão 87 
 

Podem ser consideradas sociedades empresárias, EXCETO: 
 

A) Sociedade Comandita Simples. 
B) Sociedade Comandita por Ações. 
C) Sociedade Anônima. 
D) Sociedade Cooperativa. 
 
 
 

Questão 88 
 

A respeito do nome empresarial e à luz do Código Civil 
brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) A sociedade em que houver sócios de responsabilidade 
ilimitada operará sob firma e denominação, na qual 
somente o nome daqueles poderão figurar, bastando para 
formá-la aditar ao nome de um deles, a expressão “e 
companhia” ou sua abreviatura. 

B) Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominação, 
integradas pela palavra final “limitada” ou a sua 
abreviatura. 

C) A sociedade cooperativa funciona sob firma integrada pelo 
vocábulo “cooperativa”. 

D) A sociedade em conta de participação funciona sob firma 
ou denominação, integrada pela palavra final “em conta de 
participação”. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 
Questão 89 
 

À União compete legislar, exclusivamente, sobre 
 

A) trânsito. 
B) matéria processual. 
C) previdência social. 
D) defesa da saúde. 
 
Questão 90 
 

A Constituição da República brasileira, ao tratar da 
organização do Estado, admite a intervenção dos Estados nos 
Municípios, quando verificada a seguinte hipótese: 
 

A) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
nas ações e serviços de saúde e na segurança pública. 

B) Comprovada a existência de recurso orçamentário, deixar 
de ser paga, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 

C)  Para prover a execução de lei federal, ordem ou decisão 
judicial. 

D) Não forem prestadas as contas, na forma da legislação 
atinente à espécie. 

 
Questão 91 
 

São crimes de responsabilidade do Presidente da República os 
atos que atentem contra a Constituição Federal, e 
especialmente, contra 
 

A) o exercício dos direitos individuais.   
B) a ordem tributária. 
C) a segurança externa. 
D) o livre exercício da Controladoria Geral. 
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Questão 92 
 

Na vigência do estado de sítio, decretado em virtude de 
comoção grave de repercussão nacional, poderão ser tomadas 
as seguintes medidas contra as pessoas, EXCETO: 
 

A) Restrições relativas ao sigilo das comunicações. 
B) Restrições relativas à inviolabilidade das correspondências. 
C) Restrições relativas à liberdade de imprensa. 
D) Restrição à difusão autorizada pela Casa do 

pronunciamento de parlamentares. 
 

Questão 93 
 

Eventualmente, há hipóteses em que se torna possível a 
rescisão do contrato administrativo, independentemente de 
culpa do contratado, por exemplo, em virtude de caso 
fortuito, ou força maior. Nessas hipóteses, fará ele jus a uma 
série de garantias e direitos de cunho patrimonial, EXCETO: 
 

A) Recebimento dos valores devidos em razão da execução do 
contrato até a data da rescisão. 

B) Recebimento da devolução da garantia. 
C) Recebimento do custo da desmobilização. 
D) Recebimento de multa compensatória, na razão do prazo 

contratual até a data da rescisão.      
 
Questão 94 
 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
 

A) quando proposta por cidadão dotado de plenos direitos 
políticos, nos casos previstos em lei infraconstitucional, 
poderá ser objeto de desistência, se houver julgamento 
contrário em caso paradigmático. 

B) quando alcançar o deferimento de medida cautelar, 
produz efeitos ex tunc,  desde a vigência da lei ou ato 
normativo impugnados. 

C) quando por omissão, qualquer seja o autor, não admite 
desistência, nem cautelar, em razão de sua natureza. 

D) quando por omissão, em caso de indeferimento da inicial 
ao fundamento de ilegitimidade da parte, admite o agravo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 95 
 

Assinale a alternativa correta em relação às Ações 
Constitucionais: 
 

A) A ação popular, ajuizada por pessoas físicas ou jurídicas, 
tem por objeto anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico cultural. 

B) O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado 
por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída há pelo menos três 
anos, em defesa de seus membros ou associados. 

C) O mandado de injunção visa suprir a carência de normas 
regulamentadoras do exercício dos direitos e garantias 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

D) O habeas data pode ser manejado para assegurar o 
conhecimento de informações relativas ao impetrante, 
constantes de registros de entidades de públicas e 
privadas. 

 

Questão 96 
 

Em relação aos princípios que regem a atuação da 
Administração Pública no Brasil, analise as afirmações a seguir: 
 

I. O poder de polícia é expressão concretizada do princípio 
da supremacia do interesse público. 

II. O princípio segundo o qual ao indivíduo é facultado fazer 
tudo o que a lei não proíbe, ou deixar de fazer o que a lei 
não impõe, na órbita privada, é correlato ao princípio da 
indisponibilidade do interesse público, que vincula a 
Administração.  

III. São decorrências do princípio da indisponibilidade do 
interesse público a realização de concurso para admissão 
de pessoal permanente e a realização prévia de licitação 
para celebração de contratos administrativos. 

IV. Ao disciplinar a Administração Pública, a Constituição 
Federal não explicita os princípios do interesse público e da 
indisponibilidade do interesse público. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) II e III, apenas. 
B) I, II e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
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Questão 97 
 
A Administração Pública, quando contrata com terceiros, em 
regra, o faz através da licitação, nos termos definidos pela Lei 
nº 8.666/93. Todavia, esse certame NÃO se destina a garantir 

 

A) a observância do princípio constitucional da isonomia.    
B) a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração.  
C) a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
D) a probidade administrativa, assegurada pelo sigilo da 

licitação. 
 
Questão 98 
 
Com relação aos bens públicos imóveis, é correto afirmar:  
 

A) Os imóveis públicos rurais, com área maior do que o 
módulo rural, sujeitam-se à prescrição aquisitiva.  

B) A alienação de bens imóveis da Administração deverá ser 
objeto de prévio certame licitatório, por tomada de 
preços. 

C) A afetação do bem público exige rigorismo formal e só 
poderá ser realizada de forma expressa, não se admitindo 
a tácita. 

D) Os bens de uso comum do povo, enquanto afetados ao 
Poder Público, não poderão ser objetos de alienação.  

 
Questão 99 
 

Com relação à responsabilidade civil do Estado, é correto 
afirmar que 
 

A) não responde a Administração pela prática de ato ilícito, 
motivado e em estrita observância do princípio da 
legalidade.    

B) a teoria do risco administrativo implica o reconhecimento 
da responsabilidade objetiva da Administração, ainda que 
em face de ato ilícito.     

C) a culpa exclusiva da vítima, devidamente comprovada 
pelos meios admitidos, afasta a responsabilidade da 
Administração. 

D) não cabe responsabilização do Estado por prejuízos 
causados em face da edição de lei, ainda que de efeitos 
concretos.    

 

Questão 100 
 

Acerca do controle dos atos administrativos, é correto afirmar: 
 

A) Todos os atos administrativos sujeitam-se ao controle 
judicial. 

B) Nem todos os atos administrativos sujeitam-se ao controle 
de legalidade pelo Poder Judiciário. 

C) O ato administrativo, ou a omissão da administração 
pública, que contrarie súmula vinculante, só pode ser alvo 
de reclamação no STF depois de esgotadas as vias 
administrativas. 

D) É dispensável, para caracterizar o interesse de agir no 
habeas data, a provocação prévia da via administrativa. 

 
 

 
 
 



 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




